
serviços e que sabia, ou tinha motivos razoáveis para suspeitar,
que o imposto sobre o valor acrescentado devido sobre essa entrega
ou essa prestação, ou sobre qualquer entrega ou qualquer prestação
anterior ou posterior, iria ficar total ou parcialmente por pagar,
pode ser solidariamente responsável, juntamente com a pessoa
devedora, pelo pagamento desse imposto. No entanto, essa regula-
mentação deve respeitar os princípios gerais de direito comunitário
que fazem parte da ordem jurídica comunitária, entre os quais,
designadamente, os princípios da segurança jurídica e da propor-
cionalidade.

2) O artigo 22.o, n.o 8, da Sexta Directiva 77/388, tal como alte-
rada pelas Directivas 2000/65 e 2001/115, deve ser interpre-
tado no sentido de que não permite que um Estado-Membro
adopte uma regulamentação, como a que está em causa no
processo principal, que prevê que um sujeito passivo, a quem foi
efectuada uma entrega de bens ou uma prestação de serviços e que
sabia, ou tinha motivos razoáveis para suspeitar, que o imposto
sobre o valor acrescentado devido sobre essa entrega ou essa pres-
tação, ou sobre qualquer entrega ou qualquer prestação anterior ou
posterior, iria ficar total ou parcialmente por pagar, pode ser soli-
dariamente responsável, juntamente com a pessoa devedora, pelo
pagamento desse imposto, nem uma regulamentação que prevê
que um sujeito passivo pode ser obrigado a constituir uma
garantia para o pagamento do referido imposto que é ou possa vir
a ser exigível ao sujeito passivo a quem ele entrega os referidos
bens ou serviços ou através de quem estes lhe são entregues.

Pelo contrário, esta disposição não se opõe a uma regulamentação
nacional que impõe a qualquer pessoa solidariamente responsável
pelo pagamento do imposto sobre o valor acrescentado, em confor-
midade com uma medida nacional adoptada com base no artigo
21.o, n.o 3, da Sexta Directiva 77/388, a obrigação de constituir
uma garantia para o pagamento do imposto sobre o valor acres-
centado devido.

(1) JO C 273, de 6.11.2004.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 11 de
Maio de 2006 — The Sunrider Corp./Instituto de Harmoni-

zação do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos)

(Processo C-416/04 P) (1)

(Recurso de uma decisão do Tribunal de Primeira Instância
— Marca comunitária — Artigos 8.o, n.o 1, alínea b), 15.o,
n.o 3, e 43.o, n.os 2 e 3, do Regulamento (CE) n.o 40/94 —
Risco de confusão — Pedido de marca nominativa comuni-
tária VITAFRUIT — Oposição do titular da marca nomina-
tiva nacional VITAFRUT — Utilização séria da marca ante-
rior — Prova do consentimento do titular para a utilização

da marca anterior — Semelhança entre os produtos)

(2006/C 165/13)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: The Sunrider Corp. (representante: A. Kockläuner,
Rechtsanwalt)

Outra parte no processo: Instituto de Harmonização do Mercado
Interno (marcas, desenhos e modelos) (representantes: S.
Laitinen e A. Folliard-Monguiral, agentes)

Objecto

Recurso interposto do acórdão do Tribunal de Primeira
Instância (Segunda Secção) de 8 de Julho de 2004, The Sunrider
Corp./IHMI (T-203/02), que negou provimento ao recurso de
anulação, interposto pelo requerente da marca nominativa
«VITAFRUIT» para produtos que pertencem às classes 5, 29 e
32, da decisão da Primeira Câmara de Recurso do Instituto de
Harmonização do Mercado Interno (IHMI), de 8 de Abril de
2002, no processo R 1046/2000-1, que negou provimento ao
recurso da decisão da Divisão de Oposição que recusou parcial-
mente o registo da referida marca no âmbito do processo de
oposição deduzido pelo titular da marca nominativa nacional
«VITAFRUT» para determinados produtos que pertencem às
classes 30 e 32

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) The Sunrider Corp. é condenada nas despesas.

(1) JO C 300, de 4.12.2004.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 4 de
Maio de 2006 (pedido de decisão prejudicial do Bundesge-
richtshof — Alemanha) — Massachusetts Institute of Tech-

nology

(Processo C-431/04) (1)

(Direitos conferidos pelas patentes — Medicamentos —
Regulamento (CEE) n.o 1768/92 — Certificado complementar
de protecção para os medicamentos — Conceito de “compo-

sição de princípios activos”)

(2006/C 165/14)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesgerichtshof
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